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O novo regime de protecção das 

eventualidades na velhice e 

invalidez procura promover a 

sustentabilidade a longo prazo do 

sistema de segurança social 

português, mediante a alteração das 

regras de cálculo das pensões por 

velhice e invalidez e a criação de 

incentivos à permanência no 

mercado de trabalho. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

Novo regime de protecção na velhice e na invalidez 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de Maio, o Governo 

aprovou o novo regime de protecção das eventualidades na velhice e 

invalidez do regime geral da Segurança Social, com o objectivo de 

consagrar as medidas mais adequadas para enfrentar os riscos do 

envelhecimento demográfico e de reforçar o princípio do envelhecimento 

activo. 

Assim, entre as principais alterações do novo regime está a aplicação, na 

pensão por velhice, de um factor de sustentabilidade que resulta da relação 

entre a esperança média de vida em 2006 e aquela que vier a verificar-se 

no ano anterior ao do requerimento da pensão.  

Contudo, este mecanismo só entra em vigor a partir de 2008. Deste modo, 

os beneficiários que quiserem compensar o impacto da aplicação do factor 

de sustentabilidade poderão optar: (i) ou por trabalhar mais algum tempo 

após a idade de reforma, (ii) ou por descontar voluntariamente para o novo 

regime complementar público de contas individuais, a regular em diploma 

próprio, para aumentar o montante da pensão a atribuir. 

Para além disso, prevê-se a aceleração do período de passagem à nova 

fórmula de cálculo das pensões e foi fixado um factor de penalização de 

0,5% por cada mês de redução relativamente à idade de 65 anos, com 

excepção dos beneficiários que acederam à pensão antecipada por velhice 

na sequência de desemprego de longa duração, quando tenham requerido 

prestações de desemprego até Agosto de 2005. 

Por outro lado, a nova lei proíbe a acumulação da pensão antecipada com 

a continuação imediata da prestação de trabalho na mesma empresa ou 

grupo empresarial onde o pensionista desenvolvia a sua actividade 

profissional antes da reforma. 

Quanto ao regime de prolongamento da idade de reforma, foi estabelecida 

uma nova forma de bonificação, a qual passa a ser atribuída por cada mês 

efectivo de trabalho adicional e diferenciada em função da carreira 

contributiva. Também foram criados mecanismos de bonificação de 

permanência no mercado de trabalho para os pensionistas que optem por 

continuar a trabalhar e foi atribuído um tratamento diferenciado às carreiras 

contributivas muito longas. 

Por sua vez, a nova lei introduz a distinção entre a invalidez relativa e a 

invalidez absoluta, concedendo a esta última uma tutela acrescida através 

(i) da fixação de um prazo de garantia mais baixo, (ii) da não aplicação do 

factor de sustentabilidade nalgumas situações, e (iii) da garantia da 

atribuição gradual de um valor mínimo de pensão igual ao valor mínimo da 

pensão de velhice equivalente a uma carreira contributiva completa. 

Finalmente, o novo regime consagra o princípio de limitação das pensões 

de montante elevado, instituindo a limitação superior das pensões com 

valor superior a doze vezes o indexante dos apoios sociais. 
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